Comarca de Campos dos Goytacazes - 1ª Vara Criminal
Juíza: Leidejane Chieza Gomes da Silva
Processo nº 0000616-26.2014.8.19.0051
O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ofereceu a denúncia de fls. 02-A/02-D em face de RONDINELY MENDES NATAL, JOSIMAR MENDES DE SOUZA e FERNANDA MENDONÇA PIRES, devidamente qualificados nos autos, imputando-lhes as práticas delitivas previstas nos artigos 306 e 309, ambos da Lei n. 9.503/97 e 121, §2º, II e IV do Código Penal, n/f do artigo 1º, I, da Lei n. 8.072/90, tudo em concurso material (quanto ao acusado RONDINELY); artigos 14 da Lei n. 10.826/03 e 121, §º, II e IV, n/f do 29, ambos do Código Penal, e também na forma do artigo 1º, I, da Lei n. 8.072/90 e 349 do Código Penal, tudo em concurso material (quanto ao acusado JOSIMAR); artigo 348 do Código Penal (quanto à acusada FERNANDA). Narra a peça acusatória inicial, textualmente, o seguinte: ´No dia 22 de março de 2014, por volta das 19:00h, na via pública situada à Rua Tenente Coronel Cardoso, próximo à loja de tintas ´Neves e Rangel´, Centro, nesta comarca de Campos dos Goytacazes, o denunciado, consciente e voluntariamente, dirigia veículo automotor (Ford Focus de cor preta, placa JPF-1870) sem a devida Permissão ou Habilitação, gerando perigo de dano, havendo sido o causador da colisão entre o seu veículo com o veículo, VW/Saveiro, placa KWX-5094, conduzido por FELIPE LEITE VIEIRA Nas mesmas condições de tempo e lugar, concomitantemente ao crime acima descrito, o denunciado, consciente e voluntariamente, conduzia veículo automotor (Ford Focus de cor preta, placa JPF-1870) com capacidade psicomotora alterada em razão da influência de álcool, fato constatado através de prova testemunhal após a colisão do seu carro com o veículo VW/Saveiro, placa KWX-5094, conduzido por FELIPE LEITE VIEIRA. Ainda nas mesmas condições de tempo e lugar, após a ocorrência dos crimes acima descritos, o denunciado RONDINELY, em comunhão de ações e desígnios com o seu sobrinho JOSIMAR MENDES DE SOUZA, consciente e voluntariamente, obrando com animus necandi, efetuou disparos de arma de fogo mirando a vítima FELIPE LEITE VIEIRA, atingindo-a e causando-lhe as lesões descritas no AEC de fls. 89/91, as quais, por sua natureza e sede, foram a causa eficiente da sua morte. No mesmo dia, em horário e local ainda não determinados, mas nesta Comarca de Campos dos Goytacazes, após a prática do crime de homicídio anteriormente narrado, o denunciado JOSIMAR, consciente e voluntariamente, ocultou a arma de fogo de uso permitido usada no referido crime por Rondinely, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar. No mesmo dia, também em horário e local ainda não determinados, após os crimes acima narrados, numa via pública do bairro Pq. Aurora, nesta Comarca de Campos dos Goytacazes, o denunciado JOSIMAR, consciente e voluntariamente, prestou a RONDINELY MENDES NATAL, fora dos casos de coautoria e receptação, auxílio a tornar seguro o proveito do crime, tendo em vista que abandonou o veículo Ford Focus, cor preta, placa JPF-1870, pertencente a Rondinely, a fim de favorecer interesse real do mesmo. Ainda no mesmo dia 22 de março de 2014, por volta das 23:30h, na via pública situada à Rua Ayer Campos, 501, Pq. Aurora, nesta Comarca de Campos dos Goytacazes, a denunciada FERNANDA MENDONÇA PIRES, consciente e voluntariamente, auxiliou RONDINELY MENDES NATAL (autor de crime de homicídio - delito com pena de reclusão), seu cunhado, a subtrair-se à ação de autoridade pública, uma vez que o levou de carro para o município de Macuco/RJ, para que o mesmo se ´escondesse´ da justiça. Consta dos autos que o denunciado RONDINELY, quando conduzia o veículo Ford Focus, cor preta, placa JPF-1870, pela Rua Carlos Lacerda, esquina com Rua Tenente Coronel Cardoso, Centro, nesta Comarca, sem a devida permissão ou habilitação e em estado de embriaguez, colidiu com o veículo VW/Saveiro, com vermelha, placa KWX-5094, conduzido por Felipe Leite Vieira, vítima. Depois da colisão, a vítima desceu do veículo e, de forma tranquila, foi falara com o denunciado sobre o acidente, momento em que RONDINELY pegou uma arma de fogo no porta luvas do seu carro e efetuou disparos de arma de fogo em face daquela. Registre-se que o denunciado JOSIMAR concorreu eficazmente para a prática do homicídio de Felipe, tendo em vista que ajudou e deu fuga a RONDINELY, seu tio, a fim de que este se furtasse de sua responsabilidade criminal (fls. 11/12, 13/14, 26/27, 73/74 e 49/50). O crime de homicídio ocorreu por motivo fútil, qual seja, discussão decorrente de acidente de trânsito de pequena monta, uma vez que o denunciado ficara irritado pelo fato da vítima haver lhe interpelado sobre a colisão (fls. 11/12 e 49/50). Ademais, o referido delito também foi praticado mediante recurso que dificultou e impossibilitou a defesa da vítima, tendo em vista que RONDINELY pegou uma arma de fogo no interior do seu carro, se aproximou desta e, de surpresa, desferiu disparos de arma de fogo em sua direção, assim impossibilitando-a de qualquer chance de defesa, restando evidente que a intenção do denunciado era ceifar a vida de FELIPE (fls. 11/12, 13/14, 26/27, 73/74 e 49/50). É de bom alvitre consignar, por oportuno, que as testemunhas oculares do homicídio reconheceram o denunciado formalmente, por fotografia, como sendo o autor dos disparos que ceifaram a vida da vítima (fls. 15 e 51). Nesta toada, após a prática do crime doloso contra a vida, RONDINELY, com o auxílio de JOSIMAR, fugiu do local do crime e foi para a casa da sua irmã, Raquel Natal, situada à Rua Ayer Campos, 501, Pq. Aurora, nesta comarca, onde permaneceu até a sua cunhada, FERNANDA, ora denunciada, chegar ao local para busca-lo, com o fim de favorecer a condição pessoal daquele, levando-o para o município de Macuco/RJ para que o mesmo se ´escondesse´. Por sua vez, JOSIMAR ocultou a arma de fogo utilizada na crime e, em favorecimento real a RONDINELY, abandonou o veículo Ford Focus, cor preta, placa JPF-1870, de propriedade deste (fls. 73/74 e 146).´ A denúncia veio embasada no Inquérito Policial nº 134-02516/2014, instaurado pela 134ª Delegacia de Polícia, instruído com as seguintes peças técnicas: guia de remoção de cadáver em fls. 07/08; auto de reconhecimento de pessoa às fls. 15, 29, 32 e 51; representação por prisão cautelar preventiva do acusado RONDINELY às fls. 47/48; auto de apreensão à fl. 59; auto de qualificação direta à fl. 66/66-verso; decisão de fls. 81/82, decretando a prisão temporária do acusado RONDINELY MENDES NATA; auto de exame cadavérico em fls. 89/91; auto de apreensão à fl. 118; auto de apreensão às fls. 121/122; nova representação por prisão cautelar preventiva dos acusados RONDINELY e JOSIMAR às fls. 123/124. Cota da denúncia em fls. 126/128, requerendo a decretação da Prisão Preventiva dos acusados RONDINELY MENDES NATAL e JOSIMAR MENDES DE SOUZA. Decisão às fls. 130/130-verso, recebendo a denúncia e decretando a Prisão Preventiva dos indiciados RONDINELY MENDES NATA e JOSIMAR MENDES DE SOUZA. FAC dos acusados RONDINELY e JOSIMAR às fls. 148/160. Mandado de prisão temporária do acusado RONDINELY à fl. 161, devidamente cumprido, conforme certidão de fls.162. Mandado de prisão preventiva do acusado RONDINELY à fl. 166, devidamente cumprido, conforme certidão de fls. 167. FAC da acusada FERNANDA às fls. 168/170. CAC do acusado RONDINELY às fls. 175 e 183. CAC do acusado JOSIMAR às fls. 177 e 185. CAC da acusada FERNANDA às fl. 179 e 187. Decisão de fls. 181, mantendo as prisões decretadas em face dos acusados JOSIMAR e RONDINELY. Laudo de Exame em local de homicídio às fls. 205/212. Expedição de Carta Precatória à fl. 218 para citação, intimação e cumprimento do mandado de prisão preventiva do acusado JOSIMAR, o que restou infrutífero, conforme certidão de fls. 228-verso. Expedição de Carta Precatória à fl. 232 para citação e intimação da acusada FERNANDA, com certidão positiva à fl. 244-verso. Defesa preliminar da acusada FERNANDA à fl. 240, oferecida pela Defensoria Pública, requerendo a rejeição da denúncia. Despacho de fls. 249, intimando o patrono do acusado RONDINELY para apresentação de defesa prévia e determinando outras diligências. Defesa preliminar do acusado RONDINELY às fls. 265/273, oferecida por seu advogado, requerendo a rejeição da denúncia e arrolando testemunhas. Nova manifestação do patrono do acusado RONDINELY às fls. 274/297, requerendo a revogação da decretação de sua prisão preventiva. Cota ministerial de fls. 289/290, em resposta à defesa preliminar do acusado RONDINELY, apresentada em fls. 265/273 e 274/279, requerendo a rejeição das alegações preliminares, a manutenção da custódia cautelar e o regular prosseguimento do feito. Decisão de fls. 291/292, mantendo a prisão preventiva do acusado RONDINELY, ratificando o recebimento da denúncia e designando AIJ para o dia 10/11/2014. Termo de Assentada de Audiência de Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 325/328, ocasião em que foi realizado o desmembramento com relação aos acusados JOSIMAR e FERNANDA e foram ouvidas as testemunhas Manoel Moraes de Oliveira, Helder Cabral de Paula, Orivaldo dos Reis e Gisseli Pacheco Barbosa e realizado o interrogatório do acusado RONDINELY. Termo de Assentada de Audiência de cumprimento de carta precatória à fl. 411, ocasião em que foram ouvidas as testemunhas de defesa Elias de Freitas Costas, Luís Wagner Carvalho Bucker, Edil Bastos Sias, Aristides Luiz de Freitas, Renato Manhães Rezende Izaías Faria e Stiebler. Alegações finais do Ministério Público às fls. 421/425, pugnando pela pronúncia do acusado RONDINELY MENDES NATAL. Ordem de Habeas Corpus com pedido liminar proposta pelo patrono do acusado às fls. 429/434. Decisão de fls. 436, mantendo a prisão preventiva do acusado. Alegações finais do acusado às fls. 443/451, requerendo o relaxamento da prisão com expedição do respectivo alvará de soltura e, no mérito, o reconhecimento da legitima defesa, bem como a impronúncia do acusado. É O RELATÓRIO. Passo a decidir, atento ao que determina a norma do art. 93, inciso IX, da Constituição da República. A decisão de fls. 325/328, determinou o desmembramento do feito com relação aos acusados JOSIMAR e FERNANDA, seguindo este feito TÃO SOMENTE EM RELAÇÃOAO ACUSADO RONDINELY MENDES NATAL. Não há preliminares a enfrentar. Passa-se, assim, ao juízo de admissibilidade da acusação. A materialidade da infração se encontra suficientemente provada nos autos, conforme auto de exame cadavérico de fls. 89/91, laudo de exame de local a fls. 205/212 e depoimentos colhidos durante a instrução. Ao final da instrução criminal, nesta fase do ´iudicium accusationis´, verifica-se que há indícios suficientes quanto à autoria da infração atribuída ao acusado. Submetido a interrogatório, o acusado, no exercício de sua autodefesa, declarou, em resumo, o seguinte: que não havia ninguém no local do acidente; que a vítima bateu no 'bico' do carro do interrogando; que a vítima trafegava em alta velocidade; que disse para a vítima que não possuía CNH e perguntou se a vítima queria ficar com seu carro para pagar o prejuízo, mas ela não aceitou; que a vítima disse que o acusado não sairia do local; que a vítima se dirigiu até o carro; que pensou que a vítima era um 'bandido perigoso'; que ficou com medo; que acredita que a vítima pegou uma arma; que, por isso, efetuou os disparos; que a vítima saiu do carro com algo na mão e, por isso, acredita que era uma pistola cromada; que a vítima não tentou telefonar; que efetuou cerca de três disparos; que ingeriu duas cervejas na rodoviária e saiu dirigindo; que o veículo não estava com a documentação regular; que quando ocorreu a batida Josimar desceu do veiculo; que a arma pertencia a Josimar; que Josimar não podia portar arma, pois tem passagem pela polícia; que, por isso, o interrogando portava a arma; que, no momento em que a vítima foi até seu veículo, o interrogando pegou a arma, pois não 'ia pagar pra ver'; que não havia ninguém na rua no momento do acidente; que sabe que, em havendo um acidente de transito, a policia deve ser acionada; que ficou com medo da vítima quando ela falou que o interrogando não poderia deixar o local; que não tem ciência que não foi encontrada arma de fogo no veículo da vítima; que a vítima estava muito nervosa em virtude do acidente; que foi muito agredido pelos policiais e sua família sofreu ameaças.(mídia acostada à fl. 329). As testemunhas inquiridas sob o crivo do contraditório, por sua vez, relataram sobre os fatos, em síntese, o seguinte (mídia acostada à fl. 329): MANOEL MORAES DE OLIVEIRA - Policial Militar: foram ao local para apurar um acidente de transito e, posteriormente souberam da ocorrência de um homicídio; que o veículo da vítima estava com avarias e atravessado na via e, aproximadamente 10 metros do veículo estava o corpo da vítima; que foi informado as características do outro veículo que se envolveu no acidente; que foi constatado o óbito da vítima; que uma testemunha visual foi encaminha à DP; que populares narraram que, em virtude do acidente de trânsito, o acusado teria efetuado disparo de arma de fogo; que não ouviu relatos sobre discussão entre acusado e vítima; que havia uma peça do outro veículo que se envolveu no acidente o que permitiu indicar a marca e o modelo; que já estava escurecendo quando foi ao local; que testemunhas, no local, indicaram que um veículo Ford Focus estava envolvido no acidente; que não sabe se a vítima era filha de um policial; que não sabe informar se foi encontrada alguma arma de fogo no interior do veículo da vítima; que foi realizada perícia no local; que um rapaz foi levado até a delegacia para prestar esclarecimentos; que, pelo que sabe, familiares do acusado também estavam no veículo; que a vítima estava sozinha no veículo; que populares afirmaram que o acusado voltou ao carro para buscar a arma de fogo, efetuou os disparos e saiu do local dirigindo seu veículo; que não tem informações sobre a existência de um terceiro veículo envolvido no acidente. GISELLE PACHECO BARBOSA - esposa do acusado: que estava na companhia do acusado, bem como seus dois filhos menores no momento dos fatos; que estavam a caminho a praia e resolveram procurar uma pousada; que 'o pessoal' resolveu tomar uma cerveja na rodoviária; que beberam e saíram para procurar a pousada; que houve a colisão; que o condutor do outro veículo saiu do carro e veio até o acusado; que os filhos da depoente gritavam muito; que o acusado mandava que a depoente socorresse as crianças; que tirou as crianças do carro, bem como as bolsas; que, ao virar, o acusado já havia efetuado o disparo de arma de fogo; que não viu ou ouviu o disparo, pois estava nervosa; que o acusado também estava muito nervoso; que não viu a vítima; que o acusado não possuía carteira de habilitação e comprou o veículo pouco antes dos fatos; que não se recorda quantas cervejas tomaram, mas foi mais de uma; que não se recorda quanto tempo depois houve a colisão, mas acredita que tenha sido vinte minutos depois; que a vítima causou o acidente; que ninguém no veículo da depoente ficou machucado; que escutou uma discussão, ou seja, quando a vítima se aproximou dizendo 'rapaz, olha a merda que você fez', ao que o acusado respondeu 'calma campeão que a gente vai ajeitar'; que acusado disse 'calma, leva meu carro'; que foi nessa hora que o acusado mandou que a depoente saísse do carro; que não houve agressão física; que não sabia da existência da arma de fogo; que a vítima estava a dois ou três metros do acusado; que não viu a vítima caindo; que estavam em um Focus preto; que Josimar estava em outro veículo atrás deles e a depoente entrou no carro de Josimar com as crianças; que o acusado permaneceu no veículo Focus; que foram até a casa de Raquel, irmã do acusado, mas ela não deixou que ficassem ali; que Raquel deu R$200,00 para o acusado a fim de chegarem a Macuco, pois estavam como pouco dinheiro; que o acusado ligou para Fernanda e pediu que fosse busca-lo; que o reboque foi buscar o veículo na casa de Raquel, pois parou de funcionar; que o carro de Josimar era um Gol prata e ele estava com a esposa e um filho; que Fernanda pegou a depoente, o acusado e seus filhos e levou-os até Macuco; que não teve mais notícias de Josimar; que não sabe o destino dado ao revolver; que o acusado afirmou que teria deixado no porta-luvas do carro; que a discussão entre acusado e vitima foi rápida, cerca de 15 ou 20 minutos; que o acusado teve mudança de comportamento após se envolver em outro acidente cerca de 6 meses antes dos fatos; que o acusado estava de carona quando do outro acidente; que o acusado nunca agrediu a depoente ou outra pessoa; que não lembra da existência de loja de tinta no local; que não sabe como ocorreu o acidente; que não ouviu o acusado afirmar que ira chamar a polícia; que o acusado desceu do carro quando a vítima se aproximou; que não sabe se Josimar desceu do carro; que a vítima não estava nervosa; que diferente do que afirmou em sede policial, não ouviu barulho de tiros; que na verdade, não disse isso em sede policial e alguém leu o depoimento antes de assinar; que o acusado saiu do local na frente do carro de Josimar; que a depoente chegou na casa de Rachel e, logo depois, o acusado chegou. HELDER CABRAL DE PAULA: que estava chegando em casa quando foi abordado pelo acusado, em um veiculo, e prestou algumas informações; que tal veículo, quando foi atravessar a 'Formosa' bateu no Saveiro vermelho; que entrou em casa para ir ao banheiro e, logo depois ia sair para ver a colisão quando ouviu cerca de quatro tiros; que, então resolveu não sair mais de casa; que conhecia a vítima de vista; que, quando foi ao local o veículo do acusado já havia deixado o local; que populares afirmaram que o acusado, ao sair do veículo, já efetuou os disparos; que, pelo que soube, não houve discussão entre acusado e vítima; que sabe a diferença entre um Gol e um Focus; que esclarece que não prestou muita atenção no veículo e acreditava que era um gol que havia parado para pedir informações; que o corpo da vítima estava na calçada, em frente a loja de tinta, aproximadamente 10 metros do veículo Saveiro; que, pelo que sabe, a vítima não andava armada; que o veículo que pediu informação ao depoente era seguido por outro veículo; não se recorda a cor dos veículos; que não se recorda qual o carro bateu na Saveiro; que soube que a vítima pediu para o acusado esperar no local, mas ele desceu do carro já atirando; que a vítima estava sozinha no veiculo. ORIVALDO DOS REIS - Bombeiro Militar: que não estava de serviço; que estava estacionando próximo ao local dos fatos quando ouviu o barulho de uma colisão; que foi ao local e viu a vítima perto do carro dela e o acusado em pé perto de seu carro; que o depoente ficou parado na esquina; que o acusado entrou em seu veículo quando a vitima se aproximou e pediu para que ele não tirasse o carro; que o acusado desceu do veículo e efetuou os disparos, três ou quatro tiros; que a vítima deu as costas e correu e o acusado ainda efetuou mais um disparo; que um outro carro que estava no local, que parecia estar junto com o acusado, se aproximou e chamou o acusado para deixarem o local; que o acusado e o outro veículos saíram do local juntos; que o depoente foi prestar socorro à vítima e chamou o corpo de bombeiros, mas a vítima faleceu no local; que não houve agressão física entre acusado e vítima antes dos disparos ou bate boca ou discussão; que o acusado só dizia que ia tirar o carro do local; que, ao chegar na esquina, viu uma mulher agachada e visivelmente nervosa; que a mulher entrou no carro que chamou o acusado para ir embora; que o acusado entrou em seu carro com a arma e saiu do local; a vitima estava de frente ao acusado quando este desferiu os primeiros disparos; que a vítima falou tranquilamente com o acusado; que o depoente estava a uns trinta metros do local dos fatos; que da colisão até os disparos, demorou cerca de cinco minutos; que podia ouvir bem o que acusado e vítima falavam; que não tem dúvidas de que o acusado efetuou os disparos.; que o condutor do veículo que chamou o acusado para ir embora não saiu do veículo; que o veículo do acusado era um Focus preto; que a mulher que foi ouvida nesta data parece com a mulher que estava agachada no local no dia dos fatos. As testemunhas arroladas pela defesa, Elias, Luiz, Edil, Aristides, Renato, Izaias e Stiebler (fls. 412/418) trazem informações sobre a boa conduta do acusado. É quanto basta para o juízo de admissibilidade da acusação, deixando este julgador de tecer minúcias a respeito da prova oral produzida com o propósito de não incorrer em excesso de linguagem e de não influenciar na apreciação do juízo natural da causa. A prova oral produzida nesta primeira fase do procedimento, portanto, sugere que o ora acusado praticou os fatos narrados na denúncia. Por força de tais considerações, não há como prosperar o pedido de absolvição sumária ou tampouco de impronúncia formulado pela defesa técnica em sede de alegações finais, posto que, repita-se, há nos autos prova segura da ocorrência do crime e indícios suficientes de que o acusado teria sido o seu possível autor. No que diz respeito, especificamente, ao pedido de absolvição sumária com fulcro no art. 415, inciso IV, do CPP, em que pese o trabalho de fôlego desenvolvido pela nobre defesa, a prova produzida na primeira etapa do procedimento dos crimes dolosos contra a vida não autoriza o reconhecimento antecipado de que o acusado teria agido acobertado pelo manto protetivo da excludente de ilicitude consistente na figura da legítima defesa. O art. 23 do Código Penal preceitua que não há crime quando o agente pratica o fato em estado de necessidade, EM LEGÍTIMA DEFESA, no estrito cumprimento do dever legal ou no exercício regular de direito. Por sua vez, o art. 25 do mesmo diploma legal dispõe que entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem. É bom que se destaque que TODOS os requisitos exigidos pelo dispositivo legal devem coexistir para a configuração da legítima defesa. No caso concreto, a prova produzida não autoriza o julgador a reconhecer, de plano, a ocorrência da alegada legítima defesa, ainda que putativa, uma vez que os depoimentos prestados pelas testemunhas não trouxeram ao palco processual prova segura e inafastável no sentido de que o acusado, no momento dos fatos, teria repelido injusta agressão, atual ou iminente, de forma moderada, a direito seu ou de outrem. Eventual acolhimento da tese defensiva principal, tendo em linha de conta o conteúdo do conjunto probatório carreado aos autos, corresponderia a uma verdadeira usurpação da competência do tribunal popular. As qualificadoras indicadas na exordial acusatória, bem como os crimes conexos, igualmente, deverão prevalecer e passar pelo crivo do juízo natural da causa, pois, conforme pacífico entendimento doutrinário e jurisprudencial, somente podem ser afastadas de plano quando manifestamente improcedentes, o que não ocorre no caso em questão. Com efeito, para o juízo de pronúncia, exige a lei processual penal tão somente a prova da materialidade da infração e que existam indícios da autoria ou participação (artigo 413, caput, do CPP, com a redação que lhe foi dada pela Lei 11.689/08). E por indícios temos aquelas circunstâncias que permitam, por indução, a conclusão da ocorrência de outra, dentro da razoabilidade, o que efetivamente existe nos autos. Na lição de ADRIANO MARREY, ALBERTO SILVA FRANCO e RUI STOCO, in Teoria e Prática do Júri, temos que: ´Na decisão de pronúncia (...) o juiz verifica se é: certa a existência do crime imputado ao réu e provável a autoria que lhe é atribuída´, e, citando JOSÉ FREDERICO MARQUES, dizem: ´A expressão 'indício suficiente' é utilizada no sentido de probabilidade suficiente e não de simples possibilidade de autoria. Se apenas provável a existência do crime, não pode haver pronúncia; e o mesmo se verifica quando só possível a autoria que ao acusado se atribui.´ A questão, desta forma, apresenta-se apta ao julgamento popular, até porque, nesta fase, ao contrário da fase do ´iudicium causa´, comporta o princípio ´in dubio pro societate´, segundo o qual, havendo dúvida, pronuncia-se o acusado, em benefício da sociedade, que irá examinar sua responsabilidade no momento do julgamento. Exige também o mesmo dispositivo legal mencionado que o julgador declare os dispositivos legais em cuja sanção entenda estar incurso o pronunciado (artigo 413, § 1°, do CPP), até mesmo porque ´... o juízo da formação da culpa destina-se a fixar os termos finais da imputação, e ao mesmo tempo declarar admissível a acusação...´ (JOSÉ FREDERICO MARQUES, in A Instituição do Júri). Os elementos colhidos nesta primeira etapa do procedimento, como visto alhures, apontam no sentido de haver, repita-se, prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria na pessoa do ora acusado. DIANTE DO EXPOSTO, JULGO ADMISSÍVEL A PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO. EM CONSEQUÊNCIA, ATENTO À NORMA DO ARTIGO 413 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, PRONUNCIO RONDINELY MENDES NATAL, PELAS PRÁTICAS DELITIVAS PREVISTAS NOS ARTIGOS 306 E 309, AMBOS DA LEI N. 9.503/97 E 121, §2º, II E IV DO CÓDIGO PENAL, N/F DO ARTIGO 1º, I, DA LEI N. 8.072/90, TUDO EM CONCURSO MATERIAL, A FIM DE QUE VENHA A SER SUBMETIDO, OPORTUNAMENTE, A JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI DESTA COMARCA. Determino a expedição de mandado de intimação para ciência pessoal da presente decisão, na forma do art. 420, inciso I, do CPP. Registra-se que não houve qualquer alteração fática superveniente a ensejar a revogação da custódia cautelar do acusado, até porque, como é cediço, a instrução probatória somente se encerra com eventual prova produzida em plenário, razão pela qual mantenho a segregação provisória, notadamente pela conveniência da instrução criminal, agora por força da pronúncia. Operando-se o trânsito em julgado, intimem-se as partes para os fins previstos no art. 422 do CPP. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 23.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
